
ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

COMISSAO DE ASSUNTOS EUROPEUS

PAR ECE R

COM(2013)040

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que aftera o

Regulamento (UE) n.2 912/2010 que cria a Agenda do GNSS Europeu

1



ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

COMISSAO DE ASSUNTOS EUROPEUS

PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7•2 da Lei n.2 43/2006, de 25 de agosto, alterada pela Lei n.9

21/2012, de 17 de maio, que regula o acompanhamento, apreciacäo e pronüncia pela

Assemblela da Repüblica no âmbito do processo de construçào da União Europeia,

bern como da Metodologia de escrutInio das iniciativas europeias, aprovada em 20 de

janeiro de 2010, a Comissäo de Assuntos Europeus recebeu a Proposta de

REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que altera o

Regulamento (UE) n.2 912/2010 que cria a Agenda do GNSS Europeu [COM(2013)40].

A supra identificada iniciativa foi enviada a Comissão de Economia e Obras Püblicas

atento o respetivo objeto, a qual analisou a referida iniciativa e aprovou o Relatório

que se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante.

PARTE II— CONSIDERAN DOS

“As tecnologias do sistema mundial de navegacão por satélite (GNSS), corn a sua

capacidade para fornecer mediçöes exatas e altamente fiáveis de posicão, velocidade e

tempo, são fundamentals para meihorar a eficiência em muitos sectores do economia e

em muitos dornInios da vida quotidiana dos cidadäos”.

Desde ha muito que a Uniäo Europeia reconheceu a necessidade de possuir o seu

próprio sisterna mundial de navegação por satélite. Este objetivo polItico encerrava

determinado nümero de finalidades, entre as quais a criacào da primeira

infraestrutura mundial de navegaco e localizaçäo por satélite sob controlo civil,

totalmente independente dos sistemas existentes. Considera-se que a rnais-valia do

GNSS reside em dois aspetos fundamentais: por urn lado, assegurar a independência

1 SEC(2011)1447.
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da Europa no que diz respeito a uma tecnologia de irnportância crItica; e por outro

lado, em realizar benefIcios macroeconómicos importantes para a Uniäo Europeia,

catalisando o desenvolvirnento de novos serviços e produtos baseados no GNSS e

gerando efeitos tecnológicos para promover a investigaçào, o desenvolvimento e a

inovaçäo.

A legislaçào atualmente em vigor assenta em dois regulamentos: I) Regulamento (CE)

n.9 683/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de julho, relativo a
prossecução da execuçäo dos prograrnas europeus de navegação por satélite (EGNOS

e Galileo), conferindo a Comissâo competência para gerir todos os aspetos relativos a
segurança dos dois sistemas resultantes dos programas Galileo e EGNOS, ii)

Regulamento (UE) n. 912/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, que institul a

Agenda do GNSS Europeu2,a fim de executar tarefas ligadas ao funcionarnento dos

programas. Este regulamento especifica as condiçoes de execuço da misso de

acreditaço confiada a Agência e prevê, designadamente, que as decisöes em matéria

de acreditacão de segurança sào tomadas de forma independente face a Comissão e as

entidades responsáveis pela execuçäo dos programas.

De modo a garantir que as atividades de acreditação de segurança so realizadas de

forma independente, o Regularnento (UE) n.2 912/2010, mune a Agência de urn órgão

autónorno, o Cornité de Acreditaçâo de Segurança, que constitui, em conjunto corn o

Diretor Executivo e o Conselho de Administraço, urn dos três órgãos da Agência.

Tendo o Cornité competência exclusiva para tornar decisöes em rnatéria de

acreditaçào. “No entanto estas são tomadas em nome do Agenda, do mesmo modo

que as decisöes do Conseiho de Administração, e vinculam a Agenda, que, no piano

jurIdico, é a Unica pessoa coietiva.”

Revoga o Regulamento (CE) n.2 1321/2004 do Conseiho relafivo as estruturas de gestào dos programas europeus

de rathonavegacâo por satélite e que altera o Regulamento (CE) fl.2 683/2008 do Parlamento Europeu e do

Conseiho.
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Por conseguinte, existe na Agência do GNSS Europeu uma separaçäo entre as ativiades

ligadas a acreditaçâo da segurança dos sistemas e as outras atividades da Agência,

onde se inclui a gestäo do centro de seguranca.

Em 2011, a Comissao propôs urn o novo quadro legislativo3 para o financiamento e a

governaçâo dos dois programas europeus de navegação por satélite Galileo e EGNOS,

para o perlodo de 2014 a 2020. Prevendo, em especial, que a major parte das tarefas

ligadas a exploraço dos dois sistemas sejam confiadas a Agência do GNSS Europeu4.

Porém, o facto de ser a Agenda do GNSS Europeu a gerir a exploracäo dos dois

sistemas, posteriormente a 2013, suscita a questäo do futuro das atividades de

acreditaçäo. “Corn efeito, por razOes ligadas 005 riscos de conflitos de interesses e ao

facto de nào ser possIvel ser sirnultanearnente juiz e parte, a necessidade de

independência dos decisöes em matéria de acreditação de seguranca não parece ser

fad! de conciliar corn o facto de serern tomadas no quadro de urna entidade

responsável”.

Para ultrapassar esta questão, o Conselho5 rnanifestou claramente a necessidade de

que as atividades de acreditaçäo fossem realizadas de forma independente,

expressando a vontade de que a questão do futuro da acreditacão da segurança dos

sistemas, após 1 de janeiro de 2014, seja resolvida o mais rapidamente possIvel.

Neste contexto, e para que a questào do futuro da acreditaço da segurança dos

sistemas europeus de radionavegaçâo por satélite seja resolvida durante o futuro

quadro financeiro de 2014-2020, importa que se proceda a alteraçâo do Regulamento

(UE) n.2 912/2010.

COM(2011)814
Esta pretensäo da Comissâo é partiihada peo Parlamento Europeu e o Conseiho.

Conseiho de 7 de junho de 2012.
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E perante este enquadramento que a Comissão propöe a presente proposta de

regulamento.

Atentas as disposicöes das propostas em análise, cumpre suscitar as seguintes

questöes:

a) Da Base JurIdica

A presente iniciativa é suportada juridicamente pelo artigo 172.9 do Tratado sobre o

Funcionamento da Uniâo Europela.

b) Do PrincIpio da Subsidiariedade

Atendendo a que o objetivo do presente regulamento pode ser meihor alcancado ao

nIvel da Uniäo, concIuise que a proposta em análise respeita o princIpio da

subsidiariedade.

c) Do conteüdo da iniciativa

A presente proposta de regularnento pretende reforçar a independência do Cornité de

Acreditação de Segurança (urn dos três órgäos da Agência), e assegurar a

disponibilizaço dos recursos hurnanos e financeiros necessários para que a Agenda

possa realizar as tarefas que Ihe foram confiadas. Para tal, propöe a aIteraço do

Regularnento (UE) n.2 912/2010.
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PARTE Ill — PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissão competente, a

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que:

1. A presente iniciativa não viola o princIpio da subsidiariedade, na medida em

que o objetivo a alcançar será mais eficazmente atingido através de uma acão

corn u nitá na;

2. Em relaço a iniciativa em análise, o processo de escrutInio está concluIdo.

Palácio de S. Bento, 2 de abril de 2013

o Deputado Autor do Parecer 0 Presidente da Comissão

— —

/ (Jacinto Serrâo) (Paulo Mota Pinto)
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PARTE IV—ANEXO

Relatório da Comissão de Economia e Obras Püblicas.
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Parecer da Comissâo de Economia e Obras

PibIicas do Regulamento do Parlamento Europeu

e do Conseiho que altera o Regulamento (UE) n.°

912/2010 que cria a Agencia do GNSS Europeu

COM (2013) 040

Autor: Deputado

Paulo Campos
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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

1. NotaPreliminar

Nos termos dos n.°s 1, 2 e 3 do artigo 7•0 da Lel n.° 43/2006, de 25 de agosto,

alterada pela Lei n.° 21/2012, de 17 de maio, que regula o acompanhamento,

apreciacao e pronância peta Assembleia da Repâbtica no âmbito do processo

de construção da União Europeia, a Comissão de Assuntos Europeus remeteu a

proposta de Regutamento do Parlamento Europeu e do Consetho que attera o

Regutamento (UE) n°912/2010 que cria a Agenda do GNSS Europeu.

2. Procedimento adotado

A referida proposta foi distribuida na Comissão de Economia e Obras Pâblicas,

tendo sido nomeado relator o Deputado Paulo Campos do Grupo Partamentar

do Partido Sociatista.

PARTE II - CONSIDERANDOS

A segurança e os seus requisitos são futcrais na conceção, estabetecimento e

exptoraçao das diversas infraestruturas decorrentes dos programas Galileo e

EGNOS.

Pela sua dimensão estratégia os sistemas de radionavegação por satélite são

futcrais para a segurança dos diversos estados membros e para a manutenção

da sociedade contemporânea europeia em que vivemos.
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Atualmente encontra-se em vigor o Regulamento (CE) n°683/2008 do Parlamento

Europeu e do Conseiho, de 9 de jutho de 2008 que prevê que a Cornissão Europeia

seja responsável pela gestão de todos os aspetos relativos a segurança dos programas

Galileo e EGNOS.

A Agenda do GNSS Europeu é a responsável por esta atividade de acreditação e pela

aplicaçao dos regulamentos existentes, exercendo a sua atividade de forma

independente.

Esta proposta de reguLamento visa substituir o Regularnento (CE) n°683/2008

prevendo que as tarefas Ligadas a exploraçao dos dois sistemas existentes (Galileo e

EGNOS) sejam confinadas a Agência do GNSS Europeu.

Este regulamento visa ainda aLterar o Regulamento (UE) n°912/2010 a fim de resolver

o futuro da acreditacao da seguranca dos sistemas durante o futuro quadro financeiro

2014-2020.

2.1.1. Base Juridica

Corn vista a necessidade de garantir a independência do exercicio da

atividade de acreditaçao e a separação de outras atividades que a Agência do

GNSS Europeu realize, a proposta assenta no reforco dos poderes delegados do

Comité de Acreditaçao de Segurança e do seu Presidente em particular.

2.1.2. Principio da Subsidiariedade e da proporcionalidade

Nos termos do segundo parágrafo do artigo 5.° do Tratado da União Europeia,

“Nos dorninios que nao sejam das suas atribuiçoes exciusivas, a Comunidade

intervém apenas, de acordo corn o princIpio da subsidiariedade, se e no

medida em que os objetivos do açdo encarada ndo possam ser
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suficientemente realizados pelos Estados membros, e possam, pots, devido a
dimensäo ou aos efeitos da açdo prevista, ser meihor alcancados a five!

comunitário”.

Este principio tern corno objetivo assegurar que as decisães sejarn tornadas o

mais próxirno possivel dos cidadãos, ponderando se a ação a realizar a escala

cornunitária se justifica face as possibftidades oferecidas a nivel nacional,

regional ou local. Trata-se de urn principio segundo o qual a União so deve

atuar quando a sua acão for rnais eficaz do que urna acao desenvolvida pelos

Estados rnernbros, exceto quando se trate de rnatérias de cornpetência

exclusiva da União.

De iguat forrna, nos terrnos do terceiro parágrafo do artigo 5.° do Tratado da

União Europeia, “A açdo da Comunidade nao deve exceder o necessário para

atingir os objetivos do presente Tratado”.

A sernethança do Principio da Subsidiariedade, o Principio da

Proporcionalidade reguta o exercicio das cornpetências exercidas pela União

Europeia.

Este principio visa delirnitar e enquadrar a atuação das instituiçães

cornunitárias, sendo que a atuacão das instituiçães deve tirnitar-se ao

estritarnente necessário para atingir os objetivos dos tratados, por outras

palavras, a intensidade da acão deve estar relacionada corn a finalidade

prosseguida (proibiçao de excesso). Isto significa que, quando a União dispuser

de vários rnodos de intervencao de igual eficácia, deve escolher aquele que

perrnita rnaior liberdade aos Estados rnembros.

No caso da iniciativa ern apreco rnuitos dos objetivos propostos sO serão

concretizáveis ao nivel da União Europeia.
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PARTE IN - CONCLUSOES

1- A iniciativa em tide retativa é relativa a Proposta de Regulamento do

Partamento Europeu e do Conselho que attera o Regulamento (UE) n.°

912/2010 que cria a Agenda do GNSS Europeu;

2- Esta Proposta de Regulamento cumpre os principios da

Proporcionalidade e Subsidiariedade, iguatmente já alvo de anátise no

Regulamento atualmente em vigor;

3- Em suma e perante tudo o que ficou exposto, a Comissão Parlamentar

de Economia e Obras Piblicas propOe que o presente retatório seja

remetido a Comissão de Assuntos Europeus, para apreciacao, nos

termos do disposto no n.° 3 do artigo 7•0 da Lei fl.0 43/2006, de 25 de

agosto, alterado peta Lei n.° 21 /2012, de 17 de maio.

Patácio de S. Bento, 12 marco de 2013

o Deputado Relator 0 Presidente da Comissão

(Paulo Campos) (Luis Campos Ferreira)
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